
Comissão de Direitos Humanos e Minorias  

Requerimento de Audiência Publica Nº   ,2012 

 (Dos Srs. Deputado Chico Alencar, Ivan Valente e Jean Wyllys) 

 
Requer a realização de Audiência 

Pública para averiguar as 

denúncias de violação dos Direitos 

Humanos durante a desocupação 

de Pinheirinho, bairro popular de 

São José dos Campos (SP).  

 

 
 
 

  Senhor Presidente, 

 

   Nos termos do art. 255, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

requer a realização de audiência pública, no âmbito desta Comissão, para averiguar as 

denúncias de violação dos Direitos Humanos durante a desocupação de Pinheirinho, 

bairro popular de São José dos Campos (SP). 

 Sugerimos que sejam convidados para dar seu depoimento: 

- O(a)s moradore(a)s: Juliana Silva da Cruz, Sergio Henrique Pires, Leila dos 

Santos Figueiredo, Vanderlei P. dos Santos, Valdir Martins de Souza e Noemi 

Marcelino dos Santos Pires. 

- Os advogados dos moradores Antônio Donizete Ferreira.  

- Doutor Jairo Salvador, Defensor Público de São Paulo. 

- A relatora especial da ONU para a moradia adequada, Raquel Rolnik. 

- o promotor do Ministério Público de São Paulo que está acompanhando o 

caso.  

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 O bairro popular de Pinheirinho, em São José dos Campos (SP), foi desocupado 



com forte aparato policial nas primeiras horas do dia 22 de janeiro, um domingo. Os 

moradores denunciam que os policiais utilizaram armas letais para forçar as famílias a 

saírem de suas casas; o uso indiscriminado de bombas de gás lacrimogêneo e de balas 

de borracha; violência física contra mulheres grávidas, crianças e idosos; a oferta, por 

parte dos assistentes sociais, de passagens para suas cidades de origem; o impedimento 

para buscarem seus móveis e eletrodomésticos e a destruição de centenas de casas com 

tudo dentro. Vídeos veiculados na internet e matérias da mídia revelam que os policiais 

não utilizavam identificação e que a imprensa não pode acompanhar o processo de 

desocupação. Outras denúncias se referem à situação dos alojamentos, sujos e sem 

higiene; a inviabilidade de encontrar moradia com o aluguel social disponibilizado pela 

prefeitura e o impedimento das crianças seguirem seus estudos. Diversas organizações, 

entre elas a Justiça Global, enviaram relatório à ONU e à OEA com detalhamento das 

violações. 

Por isso, consideramos fundamental que esta Comissão de Direitos Humanos 

realize Audiência Pública para apurar os fatos ali ocorridos.  

  

 

      Sala da Comissão, 15 de fevereiro de 2011. 

 

Deputado Chico Alencar 

Líder do PSOL 

 

 

 

Deputado Ivan Valente 

 PSOL-SP 

 

 

Deputado Jean Wyllys 

PSOL-RJ 

 


